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ensino do 1.º Ciclo com Pré-Escolar no âmbito do Plano de Recuperação e 
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

GOVERNO REGIONAL 
SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DIREÇÃO REGIONAL DE PLANEAMENTO, RECURSOS E INFRAESTRUTURAS 

 

______________________________________________________________________________________________ 
Rua do Seminário, n.º 8  Telef. (351) 291 145 750 
9050-022 Funchal  Fax: (351) 291 231 661 

Email: drpri@edu.madeira.gov.pt 

2 

SECÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

Artigo 1.º 
Identificação do procedimento 

O presente procedimento é composto por 2 (dois) lotes e tem por objeto a aquisição de 
infraestruturas de redes WIFI destinadas aos estabelecimentos de ensino do 1.º Ciclo 
com Pré-Escolar no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) melhor 
identificados nos Anexos I e II do caderno de encargos, e que aqui se dão por 
integralmente reproduzidos, nos termos e condições insertos nesse clausulado. 

 

Artigo 2.º 
Entidade adjudicante 

A entidade pública contratante é a Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional de 
Educação, Ciência e Tecnologia (SRE), através da Direção Regional de Planeamento, 
Recursos e Infraestruturas (DRPRI), sita à Rua do Seminário, n.º 8, 9050-022, Funchal, 
telefone n.º (351) 291 145 750, e endereço de correio eletrónico 
drpri@edu.madeira.gov.pt, através da plataforma eletrónica AcinGOV. 

 

Artigo 3.º  
Órgão que tomou a decisão de contratar  

A decisão de contratar foi tomada pelo Senhor Secretário Regional de Educação, Ciência 
e Tecnologia, no uso de competência própria conferida pela alínea c) do n.º 1 do artigo 
31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2024/M, de 29 de julho, o qual veio aprovar o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano de 2024. 
 

Artigo 4.º 
Fundamento da escolha do procedimento 

O presente procedimento foi adotado em função do valor da aquisição, de acordo com o 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro 
(CCP), conjugado com o disposto no artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
34/2008/M, de 14 de agosto, que adapta o CCP à Região Autónoma da Madeira, ambos 
na sua atual redação. 
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Artigo 5.º 

Concorrentes 

Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das situações 
previstas no artigo 55.º do CCP, e que, quando legalmente exigido, cumpram as 
obrigações fiscais declarativas referidas no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual. 

 

Artigo 6.º 
Agrupamentos 

1. Podem ser concorrentes, agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem que 
entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação.  

2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo 
procedimento, nem integrar outro agrupamento concorrente.  

3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, 
perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta.  

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas 
estes, devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de 
consórcio externo. 

 
Artigo 7.º 

Critério de adjudicação e de desempate 

1. O critério de adjudicação será o da proposta economicamente mais vantajosa para a 
entidade adjudicante na modalidade monofator, conforme estipulado na alínea b) do 
nº1 do artigo 74º do CCP, em que a avaliação do preço ou custo é o único aspeto da 
execução do contrato a celebrar. 

2. Em caso de empate no preço final das propostas, será/ão considerada/s a/s proposta/s 
que apresente/m o preço mais baixo para os respetivos itens:  
 
Lote 1-O que apresentar o preço mais baixo para a Escola Básica do 1.º Ciclo com 
PE da Ajuda; 
 
Lote 2-O que apresentar o preço mais baixo para a Escola Básica do 1.º Ciclo com 
PE e creche da Nazaré. 
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3. Se, ainda assim, subsistir a igualdade, adotar-se-á o critério de desempate através de 
um sorteio presencial bola preta/bola branca. 

 

Artigo 8.º 
Consulta e fornecimento das peças do procedimento 

O programa do procedimento, o caderno de encargos e as informações sobre o presente 
concurso estão disponíveis na plataforma eletrónica de contratação pública utilizada pela 
entidade adjudicante, www.acinGov.pt, para consulta dos interessados, desde o dia da 
publicação do anúncio no Diário da República, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação das propostas. 

 
Artigo 9.º 

Esclarecimentos e erros e omissões das peças do procedimento 

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 
procedimento, bem como a apresentação de uma lista de erros e omissões, devem ser 
solicitados pelos interessados, por escrito, através da plataforma eletrónica de 
contratação pública AcinGOV, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação 
das propostas. 

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados pelo Júri do 
procedimento, também por escrito, através da plataforma eletrónica referida no ponto 
1., até o termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

3. No prazo referido no ponto 1, os interessados devem apresentar uma lista na qual 
identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do 
procedimento por si detetados, nos termos do artigo 50.º do CCP. 

4. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na plataforma eletrónica de 
contratação pública utilizada pela entidade adjudicante. 

 
 

SECÇÃO II 
PROPOSTAS 

 
 

Artigo 10.º 
Prazo e modo de apresentação das propostas 

 
1. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser apresentados até às 

23h59m do 35.º dia a contar da data do envio do anúncio ao Serviço das 
Publicações Oficiais da União Europeia. 
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2. A proposta e os documentos que a acompanham, elaborada nos termos do artigo 
seguinte, é diretamente apresentada na plataforma eletrónica de contratação pública 
utilizada pela entidade adjudicante, www.acinGov.pt, devendo ser respeitado o 
disposto no CCP e na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

3. A data-limite fixada no n.º 1 pode, a pedido do interessado e em casos devidamente 
fundamentados, ser prorrogada por prazo adequado quando o convite, o caderno de 
encargos ou os esclarecimentos solicitados não puderem ser fornecidos nos prazos 
estabelecidos para o efeito. 

4. A proposta e os documentos/ficheiros associados, devem ser assinados 
eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica 
qualificada, previamente ao seu carregamento na plataforma, nos termos dos artigos 
54.º e 68.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto, conjugados com o n.º 2 do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de fevereiro. 
 

Artigo 11.º  
Documentos que constituem as propostas 

A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

1. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 
elaborado em conformidade com o modelo constante do Anexo I-M do Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, que se 
encontra em anexo ao presente programa do procedimento e do qual faz parte 
integrante; 

2. Documento Europeu Único de Contratação Pública; 

3. Documento que comprove os poderes de representação de quem assina a proposta; 

4. Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar, contenham os atributos 
da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe contratar devendo, 
obrigatoriamente, indicar:  

4.1. Os preços unitários e o preço total proposto para cada Lote (se for o caso de 
concorrerem a um só lote) ou para a totalidade dos lotes, para o fornecimento 
objeto do presente procedimento. Para o efeito, deverá o concorrente 
preencher na íntegra e apresentar os Anexo I II e III anexos ao caderno 
de encargos. No preço consideram-se incluídas todas as despesas inerentes ao 
transporte para as instalações da entidade adjudicante; 
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4.2. Os preços constantes da proposta são indicados em algarismos e por extenso, 
com a menção de que a estes acresce o I.V.A, indicando-se o respetivo valor e 
a taxa legal aplicável; 

 
4.3. O concorrente pode apresentar proposta para um ou mais lotes a concurso, 

devendo respeitar as quantidades referentes a cada lote e o respetivo preço 
base.  

 
 

5. O concorrente deverá indicar/apresentar, ainda: 
 

5.1. As condições de pagamento; 
 

5.2. O prazo de entrega dos bens, que não poderá ser superior a 60 (sessenta) 
dias a contar da data da assinatura dos contratos, sob pena de exclusão da 
proposta (caso o concorrente não indique o prazo de entrega, será considerado 
o prazo máximo admitido indicado nas peças do procedimento);  

 

6. A não apresentação dos documentos constantes do ponto 4 constitui motivo de 
exclusão da proposta, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 72.º do CCP. 
 

7. Na proposta o concorrente pode especificar aspetos que considere relevantes para a 
apreciação da mesma. 
 

8. A proposta deve ser apresentada de acordo com o modelo constante da Plataforma 
Eletrónica utilizada pela entidade adjudicante. 
 

9. Os documentos que constituem a proposta nos termos do n.º 1 do artigo 57.º do CCP 
devem ser redigidos em língua portuguesa, sem emendas ou rasuras ou, não o sendo, 
devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o 
concorrente declara aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos, sobre os 
respetivos originais. 
 

10. Os documentos que constituem a proposta e a declaração referida em 1. supra devem 
ser assinados pelo concorrente ou por representante com poderes para o efeito com 
recurso à assinatura digital qualificada, de acordo com o legalmente estipulado. 
 

11. No caso de agrupamento de concorrentes, a proposta deve ser assinada por todas as 
entidades que compõem os seus representantes ou pelo representante comum dos 
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membros que o integram, caso em que devem ser juntos os instrumentos de mandato 
emitidos por cada um dos seus membros. 
 

12. A fim de facilitar as comunicações e notificações previstas no Código dos Contratos 
Públicos, deve o concorrente indicar um endereço de correio eletrónico, caso não seja 
possível efetuá-las na plataforma eletrónica.                                                                                                                             

 

Artigo 12.º 
Apresentação de propostas variantes  

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 
 

Artigo 13.º  
Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

O concorrente obriga-se a manter a sua proposta por um prazo que não pode ser inferior 
a 90 (noventa) dias, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação da 
mesma, nos termos do disposto no artigo 65.º do CCP, considerando-se este prazo 
prorrogado por iguais períodos se nada se requerer em contrário. 

 
 

SECÇÃO III 
AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
 

Artigo 14.º 
Admissão e avaliação das propostas 

 
1. As propostas são analisadas considerando o critério de adjudicação. 
2. As propostas serão excluídas nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 

 

Artigo 15.º 

Esclarecimentos sobre as propostas 

1. O Júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre 
as propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da 
avaliação das mesmas.  
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2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante 
das mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que 
as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir 
omissões que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 70.º do CCP.  

3. Os esclarecimentos referidos no número anterior serão disponibilizados na plataforma 
eletrónica de contratação pública utilizada pela entidade adjudicante, sendo todos os 
concorrentes notificados desse facto. 

 
 

SECÇÃO IV 
ADJUDICAÇÃO 

 
 

Artigo 16.º 
Notificação da decisão de adjudicação 

1. A decisão de adjudicação será notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes.  
2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a 

decisão de contratar notificará o adjudicatário para:  
a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no 

artigo que se segue; 
b) Prestar caução, no prazo de 10 (dez) dias úteis, se esta for devida, nos termos do 

disposto no presente programa do procedimento, indicando expressamente o seu 
valor; 

c) Pronunciar-se sobre a minuta do contrato, quando este for reduzido a escrito. 
3. As notificações referidas nos números anteriores serão acompanhadas do relatório 

final de análise das propostas. 

 
Artigo 17.º  

Documentos de habilitação 

1. O adjudicatário deve entregar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme o Modelo Anexo II-M do Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação, que se encontra 
em anexo ao presente convite e do qual faz parte integrante; 
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b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 
alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do CCP (Registos criminais da pessoa 
coletiva e de todos os gestores/administradores; certidão da segurança 
social; certidão das finanças); 

c) Cópia simples da certidão permanente da empresa; 

d) Procuração, caso o contrato seja outorgado por Procurador; 

e) Documentos exigidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual (Apenas para entidades 
com rendimentos gerados no território da RAM): 

 Última declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22, este último 
acompanhado do Anexo C, se for o caso); 

 Última declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo 10) e 
DMR; 

 Anexo Q da última informação empresarial simplificada (IES); 

 Anexo R do I.V.A. da última declaração periódica do I.V.A.. 
 

2. Declaração do Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE) ou, 
alternativamente, o código de consulta à certidão de beneficiário efetivo, nos termos 
da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto e pela Lei n.º 58/2020, de 31 de agosto.  
 

3. A documentação referida no número anterior deve ainda ser apresentada por eventuais 
subcontratados identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da execução 
do contrato, a autorização do contraente público à subcontratação fica condicionada 
à apresentação, pelo cocontratante, daquela documentação relativa ao potencial 
subcontratado. 

4. Para além das causas de caducidade da adjudicação previstas no n.º 1 do artigo 86.º 
do CCP, na Região Autónoma da Madeira, constitui igualmente causa de caducidade 
da adjudicação o incorreto ou inadequado preenchimento dos documentos relativos 
às obrigações fiscais declarativas a apresentar pelo adjudicatário e ou subcontratados 
nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

5. O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações 
declarativas relativas a rendimentos gerados no território da RAM devem apresentar 
declaração sob compromisso de honra (Anexo III – Modelo 3, em anexo ao presente 
programa do procedimento, dele fazendo parte integrante), subscrita por quem os 



 
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

GOVERNO REGIONAL 
SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DIREÇÃO REGIONAL DE PLANEAMENTO, RECURSOS E INFRAESTRUTURAS 

 

______________________________________________________________________________________________ 
Rua do Seminário, n.º 8  Telef. (351) 291 145 750 
9050-022 Funchal  Fax: (351) 291 231 661 

Email: drpri@edu.madeira.gov.pt 

10 

obriga, referindo expressamente essa situação, ficando dispensado da apresentação 
dos documentos referidos da alínea f) do n.º 1 do presente artigo. 

6. Caso os documentos apresentados ao abrigo do presente artigo contenham 
irregularidades que possam determinar a caducidade da adjudicação nos termos do 
disposto no artigo 86.º do CCP, será concedido o prazo não superior a 3 (três) dias 
para a supressão das mesmas. 

7. Os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa e ser 
assinados pelas entidades que os emitem. 

8. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 
redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de 
tradução devidamente legalizada. 

 

Artigo 18.º  
Causas de não adjudicação 

1. Não há lugar a adjudicação nos termos do artigo 79.º do CCP. 
2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, caso ocorra, será 

notificada a todos os concorrentes. 
 
 

SECÇÃO V 
CAUÇÃO 

 
Artigo 19.º 

Caução 

No presente procedimento não é exigida a prestação de caução.  
 
 

SECÇÃO VI 
CONTRATO 

 
Cláusula 20. ª  

Aceitação da minuta do contrato 

1. A minuta do contrato é enviada, para aceitação, ao adjudicatário.  
2. A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou 

quando não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva notificação.  
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3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a 

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que 
integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos. 

 
Cláusula 21. ª  

Notificação de ajustamento ao contrato 
 

Caso se procedam a ajustamentos ao contrato e estes sejam aceites pelo adjudicatário, 
todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas serão notificados desse 
facto. 

 
 

Cláusula 22. ª  
Outorga do contrato 

O órgão competente para a decisão de contratar comunicará ao adjudicatário, com a 
antecedência mínima de 3 (três) dias, o prazo para a outorga do contrato. 

 
 

SECÇÃO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

Cláusula 23. ª  
Prazos 

 
Todos os prazos indicados no presente programa do procedimento cumprem o disposto 
no artigo 470.º do CCP.  
 

Cláusula 24. ª  
Encargos 

Constituem encargos do concorrente o pagamento de todas as despesas inerentes à 
elaboração do objeto do presente concurso e do adjudicatário as relativas à celebração do 
contrato, designadamente a prestação de caução, se aplicável. 
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Artigo 25.º 
Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente programa do concurso, observar-se-á o disposto no CCP, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, adaptado à Região Autónoma 
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, ambos nas 
suas atuais redações, e demais legislação aplicável. 

 

ANEXOS: Anexos I-M, II-M, III  

Caderno de Encargos 
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ANEXO I-M 
Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea 
c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o 

artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional 34/2008/M, de 14 de agosto.] 
 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 
inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 
celebrar na sequência do procedimento de...(designação ou referência ao procedimento 
em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 
executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno 
de encargos,  relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .    
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 – Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 
situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, 
nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 
aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 
procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 
disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que 
constitui o anexo ii-M do Decreto Legislativo Regional 34/2008/M, de 14 de agosto, na 
sua atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas 
situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código e 
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 
redação. 
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7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta 
declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 
57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II-M 
Modelo de declaração 

 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e o 
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto] 
 
1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 
adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em 
causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra 
em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos. 
2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde 
podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) 
não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código 
dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que 
cumpriu as obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para 
a Região Autónoma da Madeira referidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2008/M. 
3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica 
a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 
artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 
sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 
ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º  
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ANEXO III 
 

Modelo 3 
 

xxx, titular do CC n.º xxx, com morada xxx, na qualidade de gerente/representante da 
xxxxx com sede em xxx, capital social xxx, NIF xxx, matriculada na conservatória do 
registo comercial de xxx, declara que o adjudicatário do procedimento de concurso 
público com publicação de anúncio no JOUE N.º xxxx, não preenche os pressupostos de 
incidência, previstos nos artigos 23.º, 25.º e 26.º da Lei de Finanças das Regiões 
Autónomas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro. 
 
Data 
 
Assinatura 
 


